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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem 
omissões, devendo ser afastada a alegada violação ao artigo 
1022 do CPC/15. Consoante entendimento desta Corte, não 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral 
a controvérsia posta. Precedentes.

2. O posicionamento adotado pela Quarta Turma desta Corte é 
no sentido de que a solidariedade dos genitores para com as 
despesas educacionais do filho não determina que responda 
patrimonialmente por dívida que apenas um dos genitores 
obrigou-se e foi chamado a responder judicialmente, tendo em 
vista que no caso há litisconsórcio necessário a obrigar que a 
demanda seja proposta obrigatoriamente em face dos dois 
genitores (REsp 1.444.511/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
19/05/2020). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2.1. Nos termos do art. 506 do CPC/15: "a sentença faz 
coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando 
terceiros.", logo não há que se falar em estender os efeitos da 
sentença a terceiro que não integrou a lide, no caso, a genitora do 
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aluno.

3. Agravo interno desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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aluno.

3. Agravo interno desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por COLÉGIO DANTE ALIGHIERI, em face de decisão monocrática 
da lavra deste signatário que negou provimento ao recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim resumido (fl. 124, e-STJ):

*Cumprimento de sentença - Monitória - Prestação de serviços escolares -
Instrumento de confissão de dívida assinado pelo genitor do aluno - Pretensão 
de busca de bens em nome da mãe do estudante - Indeferimento - Decisão 
correta, eis que não fez parte da relação jurídica processual nos autos da ação 
principal - Solidariedade que não se presume - Inteligência do art. 265 do CC -
Análise da jurisprudência - Recurso improvido.*

Opostos embargos de declaração (fls. 137/138, e-STJ), esses foram 
rejeitados.

Nas razões do recurso especial (fls. 148/160, e-STJ), a insurgente apontou, 
além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 265, 1.643, 1.644, 1.663, § 1º, e 
1.664 do Código Civil; 1022 do Código de Processo Civil/15. Sustentou, em síntese: i) 
negativa de prestação jurisdicional, por não terem sido supridas as omissões 
suscitadas nos aclaratórios em relação ao enfrentamento adequado da questão relativa 
à responsabilidade solidaria entre pai e filho pelo pagamento da mensalidade escolar; 
ii) a existência de responsabilidade solidária dos pais pelo adimplemento de dívidas 
contraídas em nome do filho para pagamento de mensalidade escolar.

Sem contrarrazões (fl. 184, e-STJ).

Admitido o recurso na origem (fls. 185/187, e-STJ), ascenderam os autos a 
esta Corte.

Em decisão monocrática (fls. 194/197 e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: i) ausência de negativa 
de prestação jurisdicional; ii) incidência da Súmula 7 do STJ.

No agravo interno (fls. 203/209, e-STJ), a insurgente reitera as razões do 
recurso especial, bem como refuta os retrocitados óbices.

Sem impugnação (fl. 217, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual deve 
ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. De início, consoante asseverado na decisão agravada, não se 
vislumbra omissão ou deficiência de fundamentação no acórdão impugnado, visto que 
é clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde 
da controvérsia, em relação ao enfrentamento da questão atinente  à responsabilidade 
solidaria entre pai e filho pelo pagamento da mensalidade escolar.

É o que se observa do seguinte trecho do acórdão impugnado (fl. 125, e-
STJ):

Com efeito, não tendo a genitora do aluno figurado na ação principal, não há que 
se falar na sua inclusão na fase de cumprimento de sentença, pois não 
participou da constituição do título executivo judicial, nem teve a oportunidade de 
se defender. Aliás, tal fato violaria, inclusive, a coisa julgada.

Com efeito, as questões postas à discussão foram dirimidas pelo 
órgão julgador de forma suficientemente ampla e fundamentada, embora não 
tenha acolhido as pretensões da parte recorrente, portanto não há ofensa ao artigo 
1022 do CPC/15.

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota para a resolução da causa 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de 
modo integral a controvérsia posta, como ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. CONCORRÊNCIA DESLEAL 
COMPROVADA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda 
que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, 
em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com 
base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 
vicio ao julgado.

2. As conclusões do acórdão recorrido no tocante à existência da prática de 
concorrência desleal, e prática de ato ilícito apto a gerar o dever de indenizar; 
não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 
necessariamente, reexame do acervo fático - probatório dos autos, o que é 
vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
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3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1560925/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 02/02/2021)

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS TERMO À 
EXECUÇÃO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE, 
PORQUANTO NÃO HÁ DÚVIDA A RESPEITO DO RECURSO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou 
fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.

(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

Desta forma, considerando que a questão trazida à discussão foi 
dirimida pelo Tribunal de origem de forma fundamentada e sem omissões 
ou contradições, deve ser afastada a alegada negativa de prestação jurisdicional.

2. A recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou os artigos 1.643 e 
1.644 do Código Civil, postulando a inclusão da genitora, no polo passivo do feito, ao 
argumento de que é solidária a obrigação dos pais quanto ao pagamento da dívida 
relativa à educação dos filhos.

A esse respeito, concluiu a Corte de origem (fls. 125/126, e-STJ):

Trata-se de ação monitória em fase de cumprimento de sentença fundada em 
instrumento particular de confissão de dívida assinado pelo agravado.

A r. decisão guerreada foi proferida nos seguintes termos: “Fls. 122/127: Indefiro 
o pedido de busca de bens em nome da genitora do estudante, uma vez que ela 
não figura no polo passivo. Ressalte-se que se trata de cumprimento de 
sentença, razão pela qual não é possível a alteração do polo passivo nesta fase 
processual.

Anoto que o estudante, ora executado, já atingiu a maioridade conforme 
certidão de nascimento de fl. 128.

Assim, manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento do feito no 
prazo de 15 dias.

No silêncio, arquivem-se os autos iniciando-se o prazo para prescrição 
intercorrente.

Intimem-se.”
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Com efeito, não tendo a genitora do aluno figurado na ação principal, não há que 
se falar na sua inclusão na fase de cumprimento de sentença, pois não 
participou da constituição do título executivo judicial, nem teve a oportunidade de 
se defender. Aliás, tal fato violaria, inclusive, a coisa julgada.

Outrossim, não vinga a alegação de responsabilidade solidária.

Dispõe o art. 265 do Código Civil: “A solidariedade não se presume; resulta da lei 
ou da vontade das partes.”

Assim, sendo certo que apenas o agravado assinou o instrumento de confissão 
de dívida, incabível a extensão da obrigação à mãe do aluno.

Verifica-se que a Corte de origem decidiu em conformidade com o 
entendimento desta Corte, ao entender pela impossibilidade de inclusão da genitora na 
obrigação não assumida contratualmente, conforme se observa do seguinte 
precedente:

DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÃO E FAMÍLIA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
MENSALIDADE ESCOLAR. CONTRATO FIRMADO POR TERCEIRO NÃO 
DETENTOR DO PODER FAMILIAR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
GENITORES. INEXISTÊNCIA (CC/2002, ART. 265). AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL OU CONTRATUAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "Os pais, detentores do poder familiar, tem o dever de garantir o 
sustento e a educação dos filhos, compreendendo, aí, a manutenção do 
infante em ensino regular, pelo que deverão, solidariamente, responder 
pelas mensalidades da escola em que matriculado o filho" (REsp 
1.472.316/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe de 18/12/2017).

2. A mesma ratio não se aplica, contudo, na hipótese, a qual ostenta a 
peculiaridade de que o contrato oneroso de prestação de serviços 
escolares não foi celebrado entre a instituição de ensino e um dos 
genitores da criança, mas sim entre aquela e um terceiro, não detentor do 
poder familiar.

3. Em que pese o dever dos pais de garantir a educação dos filhos, a 
condição de genitores ou responsáveis pelo menor beneficiário do 
contrato não conduz, automaticamente, à responsabilidade solidária pelo 
adimplemento das mensalidades, a qual somente existiria caso tivessem 
anuído expressamente com a contratação. Nos termos do art. 265 do 
CC/2002, a solidariedade não pode ser presumida, resultando de previsão 
legal ou contratual.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 571.709/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/2/2023, DJe de 23/3/2023.)

Desse modo, o entendimento do Tribunal de origem, no ponto, encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência do teor da Súmula 
83 desta Corte, a impedir o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

Ademais, consoante consignado no acórdão recorrido, "não tendo a genitora 
do aluno figurado na ação principal, não há que se falar na sua inclusão na fase de 
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cumprimento de sentença, pois não participou da constituição do título executivo 
judicial, nem teve a oportunidade de se defender. Aliás, tal fato violaria, inclusive, a 
coisa julgada".

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. COISA JULGADA. EFICÁCIA. LIMITES SUBJETIVOS E 
OBJETIVOS. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença não 
pode prejudicar terceiros, haja vista os limites subjetivos e objetivos da eficácia 
da coisa julgada.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.143/TO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. COISA 
JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. PROCESSO EM CURSO. PRECLUSÃO PRO 
IUDICATO. INEXISTÊNCIA. LIMITE SUBJETIVO DA COISA JULGADA. 
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. SEGURO HABITACIONAL. 
SFH. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA MP N. 513/2010, CONVERTIDA 
NA LEI N. 12.409/2011. INTERESSE JURÍDICO DA CEF. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RE N. 827.996/PR, REPERCUSSÃO GERAL.

1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao dar provimento à apelação, limitou-
se a abordar a questão da competência da Justiça Federal para o julgamento da 
ação que envolve apólice pública que compromete o FCVS (Ramo 66) e a 
ausência de preclusão pro iudicato, sem abordar a específica questão de que a 
competência da justiça estadual já teria sido objeto de análise no Agravo de 
Instrumento n. 2011.049936-9. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, 
estando em curso o processo, inexiste preclusão pro judicato para apreciação de 
competência absoluta. Incidência da Súmula n. 568/STJ.

3. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença não 
pode prejudicar terceiros, haja vista os limites subjetivos e objetivos da eficácia 
da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.143/TO, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/12/2023). Assim, a 
alegada coisa julgada relativa à competência firmada entre o agravante e a 
Caixa Seguradora S.A. não poderia ser oponível à Caixa Econômica Federal 
(CEF), que não integrou nenhum dos polos do Agravo de Instrumento n. 
2011.049936-9, até porque, se assim o estivesse, somente à justiça federal 
caberia decidir sobre sua legitimidade, a teor da previsão contida na Súmula n. 
150/STJ, e, só então, poderia o agravante eventualmente suscitar a formação de 
coisa julgada em desfavor da empresa pública.

4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário 
n. 827.996/PR, submetido a repercussão geral, decidiu que a MP n. 513/2010 
(convertida na Lei n. 12.409/2011) e suas alterações posteriores (MP n. 
633/2013 e Lei n. 13.000/2014) conferiram à CEF a atribuição de representar 
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, a qual deverá assumir sua 
defesa e ingressar nos feitos em andamento que discutam sinistralidade que 
possa atingir o referido fundo.

5. No caso em apreço, a demanda foi proposta em 2011, quando já estava em 
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vigor a Medida Provisória n. 513/2010, convertida na Lei n. 12.409/2011, que 
conferiu legitimidade à CEF para integrar o polo passivo, na condição de 
litisconsorte ou de assistente simples, nas ações que envolvem apólice pública 
do seguro habitacional (Ramo 66). Inafastável competência da Justiça Federal 
para julgamento do feito.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.970.315/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: COLÉGIO DANTE ALIGHIERI
ADVOGADOS : CLITO FORNACIARI JÚNIOR - SP040564

FERNANDO HELLMEISTER CLITO FORNACIARI - SP194740
GIOVANA BELLINI RIBEIRO - SP427757

RECORRIDO : WON SUK KIM
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP160641

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COLÉGIO DANTE ALIGHIERI
ADVOGADOS: CLITO FORNACIARI JÚNIOR - SP040564

FERNANDO HELLMEISTER CLITO FORNACIARI - SP194740
GIOVANA BELLINI RIBEIRO - SP427757
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AGRAVADO : WON SUK KIM
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP160641

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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